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    “...A vida começa com a chegada. Termina com uma despedida. A chegada faz parte da vida. A despedida faz parte da vida. Sobre isso sabem melhor que nós os orientais. Sabem que os opostos não são inimigos: são irmãos. Noite e dia, silêncio e música, repouso e movimento, riso e choro, chegada e partida: são os opostos pulsantes que dão vida à vida.




    Compreendi, então, que a vida não é uma sonata que, para realizar a sua beleza, tem de ser tocada até o fim. Dei-me conta, ao contrário, de que a vida é um álbum de mini sonatas. Cada momento de beleza vivido e amado, por efêmero que seja, é uma experiência completa que está destinada à eternidade. Um único momento de beleza e amor justifica a vida inteira”




    Rubem Alves
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    1. INTRODUÇÃO




    O indivíduo ao buscar auxílio de um profissional de saúde, antes do advento da Era Digital, era reconhecido e designado: “paciente”, pois assumia atitude passiva e resignada diante do conhecimento especializado e inacessível do médico e demais profissionais da equipe. Este conhecimento, conferia superioridade e poder na relação terapêutica. Atualmente, esta condição não é absoluta, observa-se no sistema de saúde privado e público, a mudança de comportamento do “paciente”, de agente passivo para “indivíduo” participante e consciente da relação terapêutica assistencial. Desde 1988, o direito à saúde é garantido pelo Estado brasileiro através de nossa Constituição Federal¹ e entendido como parte do princípio da dignidade da pessoa humana.




    Destaca-se sua significância pois, segundo Falcão² os princípios básicos definidos em nossa Constituição são a representação do consenso social expressos através de valores, que mensuram e balizam todo o conteúdo de nosso sistema normativo. Sendo este um dos fundamentos do Estado democrático de direito, inserido no título ordem social e objetivando o bem-estar e a justiça social, o direito à saúde encontra-se no art. 6º, 196 e 200 da Constituição Federal, juntamente com os demais direitos sociais fundamentais é reconhecido como direito de todos e dever do Estado, garantido através de políticas sociais e econômicas que visem a redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação3.




    O entendimento e exercício de cidadania consolidam-se paulatinamente através dos meios de comunicação, dos avanços da medicina e condições de acesso a estes serviços. Assim, o indivíduo participa da relação terapêutica exigindo que seus direitos sejam respeitados e garantidos através de uma postura livre, consciente e contestadora.




    Assim, depreende-se que o direito do indivíduo em manifestar sua vontade deve ser exercido plenamente, resguardado por nossa Constituição Federal e legislação complementar relacionada, por tratar-se de direito inalienável à vida previsto e protegido pelo princípio da dignidade da pessoa humana.




    Uma das formas de manifestação deste direito é através do instituto da Declaração Prévia De Vontade Do Paciente Terminal, que consiste em um documento, redigido por uma pessoa no pleno gozo de suas faculdades mentais, com o objetivo de dispor acerca dos cuidados, tratamentos e procedimentos que deseja ou não ser submetida quando estiver com uma doença ameaçadora da vida, fora de possibilidades terapêuticas e impossibilitado de manifestar livremente sua vontade4. Seu exercício, porém, está condicionado ao conhecimento sobre sua aplicabilidade e respeito das equipes de saúde, mais especificamente as equipes de cuidados paliativos, bem como das instituições que assistem esse indivíduo para que ele seja utilizado adequadamente.




    Os Cuidados Paliativos foram definidos pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em 2002 como uma abordagem ou tratamento que melhora a qualidade de vida de pacientes e familiares diante de doenças que ameacem a continuidade da vida5. O modelo de cuidados paliativos sugerido pela OMS indica ações paliativas aplicadas no momento do diagnóstico, desenvolvendo-se de forma conjunta com ações capazes de modificar o curso da doença até o momento em que o principal objetivo é a qualidade de vida. Estas ações incluem medidas terapêuticas, do diagnóstico ao óbito, para o controle dos sintomas físicos, intervenções psicoterapêuticas e apoio espiritual ao paciente5.




    Segundo a Academia Nacional de Cuidados Paliativos (ANCP), na Inglaterra havia em 2005, 1.700 hospices com 220 unidades de internação para adultos, 33 pediátricas e 358 serviços de atendimento domiciliar. Nos Estados Unidos da América, mais de 1,2 milhão de pacientes e seus familiares recebem cuidados paliativos5.




    No Brasil, destacam-se instituições públicas e privadas com atendimento especializado em cuidados paliativos, como: Hospital do Servidor Público Estadual de São Paulo – HSPE/SP, que inaugurou a enfermaria de cuidados paliativos em 2002, Hospital das Clínicas de São Paulo – HC/SP, Instituto Nacional do Câncer – INCA, que em 1998 inaugurou o Hospital Unidade IV exclusivo em cuidados paliativos e o Premier Hospital, instituição privada especializada em cuidados paliativos. Ressalta-se que as primeiras iniciativas de atendimento organizado no Brasil, ocorreram na década de 19905.




    Entende-se que dentre as ações e assistência prestadas ao paciente sob cuidados paliativos, estejam presentes todos os procedimentos que possam assegurar respeito à vontade do paciente, extrapolando o âmbito do conforto físico e garantindo o conforto mental e psicossocial. Para tanto, é necessário o preparo dos profissionais de saúde, especialmente aqueles que compõem equipes de cuidados paliativos para que conheçam, respeitem e auxiliem o indivíduo na utilização da Declaração Prévia de Vontade do Paciente Terminal, como parte indissolúvel das medidas de cuidado e qualidade de vida.




    A introdução deste novo conceito expresso através de um documento usado pelos indivíduos em processo de terminalidade, deu-se nos Estados Unidos em 1990, o que, em termos de temporalidade histórica, significa tratar-se de prática legal muito recente. Sequencialmente, países da Europa e mesmo da América do Sul, iniciaram igual movimento em direção a sua definição jurídico legal. No quadro abaixo, a título exemplificativo, apresentam-se as iniciativas de normatização de alguns desses países, incluindo Brasil.




    Quadro 1 – Exemplificação de Iniciativas Normativas das DAV - América e Europa
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            NORMAS ADMINISTRATIVAS


          



          	

            LEIS


          

        


      



      

        

          	

            Argentina


          



          	

            Código Ética para el equipo de salud. 2011, art.540 e seguintes.


          



          	

            Ley 26.742/12.


          

        




        

          	

            Brasil


          



          	

            Conselho Federal de Medicina. Resolução 1995/2012.


          



          	

            Não há previsão legal.


          

        




        

          	

            Espanha


          



          	

            Código de Deontologia Medica. 2011. art. 36.


          



          	

            Ley 41/2002.


          

        




        

          	

            E.U.A.


          



          	

            Guide to professional condut and Ethics. 2009. 33.1;41.2 e 41.3


          



          	

            Todos Estados Americanos possuem Living Will Law.


          

        




        

          	

            França


          



          	

            Manuel d’Éthique Médicale. 2009. Chapitre 2.


          



          	

            Loi nº 2005 - 370.


          

        




        

          	

            Portugal


          



          	

            Código Deontológico da Ordem dos Médicos Reg. 142. 2009, art. 46,2.


          



          	

            Lei nº25/2012.


          

        




        

          	

            Uruguai


          



          	

            Código de Ética Médica. Ley 19.286/2014, art. 49.


          



          	

            Ley nº 18.473/2009


          

        


      

    




    Fonte: Elaborado pela autora com dados extraídos de legislação relacionada. 6,7,8,9,10,11,12,13,14,15,16,17,18




    Dentre os países apresentados, apenas o Brasil não possui uma norma legal que regulamente em âmbito nacional a prática da Declaração Prévia De Vontade Do Paciente Terminal. Apesar da Resolução do Conselho Federal de Medicina (CFM) nº 1995/2012 tratar sobre a matéria, deve-se considerar seus limites. Como um ato administrativo normativo adotado por uma assembleia ou conselho deliberativo, trata de matéria de competência específica, o respeito a ela, bem como seus efeitos se fazem obrigatórios apenas entre os membros que compõe a categoria profissional representada por este conselho. Assim, seu cumprimento pelos demais profissionais de saúde não se faz obrigatório; uma vez que o conselho federal de medicina delibera sobre matéria referente ao exercício legal da medicina.




    Esta lacuna normativa coloca em risco a segurança jurídica de nosso ordenamento, expõe os profissionais de saúde a questionamentos éticos profissionais, provoca conflitos entre familiares e o indivíduo assistido, entre outros dilemas morais; na esfera judicial, destaca-se o trâmite da Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público Federal perante a Seção Judiciária do Estado de Goiás, questionando a constitucionalidade da Resolução CFM nº 1995/2012. (1ª Vara Federal, proc. nº: 1039-86.2013.4.01.3500).




    JUSTIFICATIVA




    Este estudo diz respeito ao conhecimento dos profissionais de saúde, que compõem as equipes de cuidados paliativos, detêm sobre a Declaração prévia de vontade do paciente terminal. Entende-se que, a humanização do atendimento em saúde se dá a partir do respeito ao indivíduo em sua integralidade, incluindo em processo de terminalidade o respeito ao seu direito de escolha. É, portanto, premente que os profissionais estejam cientes do atendimento holístico que devem oferecer ao indivíduo. Para tanto, a adequada abordagem, destes que lidam com o indivíduo em cuidados paliativos e seus familiares, ultrapassa o entendimento do tema objeto desta pesquisa, para alcançar sua aplicabilidade e eficácia na melhoria da qualidade de vida do paciente e dos seus. A utilização de um documento protocolar institucional, que possa formalizar a vontade do indivíduo em cuidados paliativos com relação ao tratamento que quer receber como parte de sua assistência, é decisiva para proteção de sua vontade, respeito à sua autonomia, dignidade e também condição segura de relacionamento interpessoal dos profissionais que o assistem. A formalização desse documento garante a não judicialização de questões relacionadas a condutas terapêuticas tomadas pela equipe de saúde no tratamento paliativo, bem como garante o respeito à autonomia do indivíduo como condição “sine qua non” de sua dignidade humana. Com isso, pretende-se analisar as questões elencadas sob o fio condutor de um estudo quantitativo realizado junto aos profissionais paliativistas de duas instituições especializadas no estado de São Paulo – capital, o Hospital do Servidor Público Estadual, que possui equipe pioneira em cuidados paliativos no estado, e o Hospital Premier, instituição privada de saúde, igualmente especializada em cuidados paliativos.




    Com isto, poder-se-á demonstrar a importância do apoio da equipe de cuidados paliativos no respeito às escolhas do indivíduo em processo de terminalidade, bem como destacar a necessidade de criação de protocolo institucional para externar a vontade do indivíduo que ainda não elaborou o documento. Há que se destacar também a necessidade da criação no ordenamento jurídico de diploma que garanta tanto o exercício pleno de seu direito fundamental à saúde como o respeito ao princípio da Autonomia que compõe o princípio constitucional da Dignidade Humana.


  




  

    2. OBJETIVOS




    Objetivo Geral:




    Avaliar o nível de conhecimento, respeito e aplicabilidade do instituto da “Declaração Prévia de Vontade do Paciente Terminal” pelos profissionais de saúde que compõe as equipes de cuidados paliativos do Hospital do Servidor Público Estadual de São Paulo e Hospital Premier - SP.




    Objetivos Específicos:




    • Analisar através do conhecimento conceitual dos profissionais de cuidados paliativos sobre o documento, qual a melhor designação técnica para o instituto em estudo e propor nova designação.




    • Propor um modelo de “Declaração Prévia de Vontade do Paciente Terminal” para composição do prontuário do paciente.




    • Apresentar e analisar as iniciativas de normatização do instituto em alguns países da América e Europa, bem como Projetos de Lei nacionais.


  




  

    3. REVISÃO DA LITERATURA




    3.1 DIREITOS FUNDAMENTAIS




    A garantia de direitos fundamentais, também conhecidos como direitos humanos, direitos subjetivos públicos, direitos do homem, direitos individuais, liberdades fundamentais ou liberdades públicas, é uma das mais expressivas conquistas nos últimos tempos frente ao Estado. Sagrou-se, assim, a liberdade do indivíduo e a limitação ao poder do Estado, deixando para trás a ideia, um tanto quanto pacífica, de que os Estados e os entes públicos encontravam-se em nível superior àquele ocupado pelos indivíduos.




    Nota-se, portanto, a constante diversidade terminológica acerca da temática, a própria Constituição Federal de 1988¹, apresenta diversas abordagens dos direitos fundamentais, utilizando expressões como direitos humanos (artigo 4º, inciso II), direitos e garantias fundamentais (Título II e artigo 5º, parágrafo 1º), direitos e liberdades constitucionais (artigo 5º, inciso LXXI) e direitos e garantias individuais (artigo 60, parágrafo 4º, inciso IV).




    Os direitos fundamentais surgiram com a necessidade de proteger o homem do poder estatal, a partir dos ideais advindos do Iluminismo dos séculos XVII e XVIII, mais particularmente com as concepções das constituições escritas. Frisa-se, que além da função de proteger o homem de eventuais arbitrariedades cometidas pelo Poder Público, os direitos fundamentais também se prestam a compelir o Estado a tomar um conjunto de medidas que impliquem melhorias nas condições sociais dos cidadãos.




    A teoria dos direitos fundamentais, como conhecemos hoje, é o resultado da lenta e profunda transformação das instituições políticas e das concepções jurídicas, MORAES (2009) preceitua que estes surgiram como produto da fusão de várias fontes, desde tradições arraigadas nas diversas civilizações, até a conjugação dos pensamentos filosóficos-jurídicos, das ideias surgidas com o cristianismo e com o direito natural.19




    A luta contra o poder absoluto dos soberanos e o reconhecimento de direitos naturais inerentes ao homem constituíram os elementos essenciais que vieram a desenvolver as ideias concretizadas na Declaração de Virgínia de 1777 e na Declaração de Direitos do Homem, proclamadas pela Revolução Francesa em 1789. Assim como os ideais políticos de Locke, de Rousseau e dos liberais que conquistaram a independência americana.20




    SILVA (2001), em sua meritória obra sobre Direito Constitucional, ensina que os direitos fundamentais não são a contraposição dos cidadãos administrados à atividade pública, como uma limitação ao Estado, mas sim uma limitação imposta pela soberania popular aos poderes constituídos do Estado que dele depende.21




    ARAUJO (2005), em seus ensinamentos, preceitua:




    “Os direitos fundamentais podem ser conceituados como a categoria jurídica instituída com a finalidade de proteger a dignidade humana em todas as dimensões. Por isso, tal qual o ser humano, tem natureza polifacética, buscando resguardar o homem na sua liberdade (direitos individuais), nas suas necessidades (direitos sociais, econômicos e culturais) e na sua preservação (direitos relacionados à fraternidade e à solidariedade).” 22




    Ressaltamos que os direitos fundamentais devem ser entendidos como a categoria de direitos imprescindíveis à condição humana e ao convívio social, instituída com o objetivo de proteger os direitos à dignidade, à liberdade, à propriedade e à igualdade de todos os seres humanos. Para SARLET (2005), os direitos fundamentais, como resultado da personalização e positivação constitucional de determinados valores básicos, integram, ao lado dos princípios estruturais e organizacionais, o núcleo substancial, formado pelas decisões fundamentais, da ordem normativa, revelando que mesmo num Estado constitucional democrático se tornam necessárias (necessidade que se fez sentir da forma mais contundente no período que sucedeu à Segunda Grande Guerra) certas vinculações de cunho material para fazer frente aos espectros da ditadura e do totalitarismo”.23




    Na Constituição Federal, os direitos fundamentais são observados no Título II e em outros dispositivos nela dispersos, nos quais se verificam características de historicidade, universalidade, limitabilidade, concorrência e irrenunciabilidade, próprias dos direitos fundamentais, porém, não serão objeto de análise nesta oportunidade.




    Benvenuto (2005) menciona e destaca que a Constituição Brasileira de 1988 é, até o momento, a que melhor acolhe e inova nos Direitos Humanos, tanto em termos da quantidade e da qualidade dos direitos enumerados, quanto na concepção embutida no texto constitucional.24




    Hoje, o “Estado de Direito” é aquele que, juntamente com os cidadãos, respeita e obedece as leis e as decisões judiciais. A Constituição Federal de 1988, a exemplo de inúmeras Constituições atuais, traz em seu corpo inúmeros textos referentes aos direitos fundamentais do homem e suas garantias, na medida em que limitam a ação do Estado, e também, colocam-se a garantir o mínimo de exigências para que todos possam viver dignamente e desenvolver livremente suas atividades lícitas.25




    Inúmeros são os direitos e garantias fundamentais assegurados, individual e coletivamente, em nossa Carta Magna, cabendo destacar a garantia da igualdade perante a lei, a inviolabilidade da propriedade privada, a liberdade de consciência, a liberdade de ir e vir, a liberdade de associação, a propriedade, a legalidade, a anterioridade tributária, dentre outros. São verdadeiros direitos subjetivos, constitucionalmente garantidos a todo e qualquer cidadão, concernentes à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade (artigo 5º), oponíveis a qualquer pessoa, inclusive ao Estado.




    Neste ponto, Celso Antônio Bandeira de Mello, fez as seguintes considerações:




    “Convém recordar que o Estado de Direito é a consagração jurídica de um projeto político. Nele se estratifica o objetivo de garantir o cidadão contra intemperanças do Poder Público, mediante prévia subordinação do poder e de seus exercentes a um quadro normativo geral e abstrato cuja função precípua é conformar efetivamente a conduta estatal a certos parâmetros antecipadamente estabelecidos como forma de defesa dos indivíduos”.26




    Neste sentido, a atividade estatal, por qualquer de seus Poderes, deve ser consonante aos parâmetros delineados pelo ordenamento jurídico, sobretudo os previstos no texto constitucional, de forma a reconhecer e garantir os direitos fundamentais, considerando-os invioláveis e vinculando sua observância e respeito a todos, incluindo as pessoas jurídicas, de direito público e privado, e os particulares.




    Os direitos fundamentais se apresentam na Constituição Federal de 1988 de duas formas, na forma explícita e implícita. Os direitos fundamentais explícitos na Constituição Federal são aqueles expressos formalmente. Logo no preâmbulo, já se demonstra preocupação com os direitos fundamentais e sua suposta aplicação.




    “Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e na ordem internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da República Federativa do Brasil”.




    Os direitos fundamentais estão prescritos no Título II - Dos Direitos e Garantias Fundamentais, mais precisamente dos artigos 5º ao 17, da Constituição Federal de 1988: Capítulo I, Dos direitos e deveres individuais e coletivos; Capítulo II, Dos direitos sociais; Capítulo III - Da nacionalidade; Capítulo IV - Dos direitos políticos; Capítulo V - Dos partidos políticos.




    Alexandre de Moraes classifica os direitos fundamentais da seguinte forma:27




    “[...] direitos individuais e coletivos - correspondem aos direitos diretamente ligados ao conceito de pessoa humana e de sua própria personalidade, como, por exemplo: vida, dignidade, honra, liberdade. Basicamente, a Constituição de 1988 os prevê no art. 5º [...];




    [...] direitos sociais - caracterizam-se como verdadeiras liberdades positivas, de observância obrigatória em um Estado Social de Direito, tendo por finalidade a melhoria das condições de vida aos hipossuficientes, visando à concretização da igualdade social, que configura um dos fundamentos de nosso Estado Democrático, como preleciona o art. 1º, IV. [...]. A constituição consagra os direitos sociais a partir do art. 6º.




    [...] direitos de nacionalidade - nacionalidade é o vínculo jurídico político que liga um indivíduo a um certo e determinado Estado, fazendo deste indivíduo um componente do povo, da dimensão pessoal deste Estado, capacitando-o a exigir sua proteção e sujeitando-se ao cumprimento de deveres impostos;




    [...] direitos políticos - conjunto de regras que disciplina as formas de atuação da soberania popular.




    São direitos públicos subjetivos que investem o indivíduo no status activae civitatis, permitindo-lhe o exercício concreto da liberdade de participação nos negócios políticos do Estado, de maneira a conferir os atributos da cidadania. Tais normas constituem um desdobramento do princípio democrático inscrito no art. 1º, parágrafo único, da Constituição Federal, que afirma que todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente. A Constituição regulamenta os direitos políticos no art. 14;




    [...] direitos relacionados à existência, organização e participação em partidos políticos - a Constituição Federal regulamentou os partidos políticos como instrumentos necessários e importantes para preservação do Estado Democrático de Direito, assegurando-lhes autonomia e plena liberdade de atuação, para concretizar o sistema representativo”.




    Cabe ressaltar que a Constituição Federal¹, em seu artigo 5º, parágrafo 2º prescreve que o rol dos direitos fundamentais não são numerus clausus, mas sim numerus apertus, na medida em que os direitos e garantias expressos na Constituição Federal não excluem outros de caráter constitucional decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, desde que expressamente previstos no texto constitucional, mesmo que difusamente27.




    Art. 5º [...]




    § 2º. Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.




    Na mesma assertiva, preceitua Agra (2002), que se as normas constitucionais estão em constante interação com a realidade, para se adequarem às transformações produzidas, os direitos não podem ser taxativamente numerados, sob pena de sofrerem envelhecimento normativo e perderem eficácia.28




    Constitucionalistas de todo o mundo subdividem os direitos fundamentais em gerações, sendo a primeira geração relacionada às liberdades individuais; os de segunda geração relacionados aos direitos sociais e coletivos; os de terceira geração relacionados a solidariedade e fraternidade e de quarta geração relacionado aos avanços técnico-científicos.




    3.1.1 Os direitos fundamentais de primeira dimensão




    Os direitos fundamentais de primeira dimensão estão presentes em todas as Constituições das sociedades democráticas e são integrados pelos direitos civis e políticos, como exemplo citamos o direito à vida, à intimidade, à inviolabilidade de domicílio, à propriedade, a igualdade perante a lei etc.24




    Sobre o tema, Bonavides (2006) ministra que os direitos da primeira geração são os direitos da liberdade, tendo por titular o indivíduo, são oponíveis ao Estado e traduzem-se como faculdades ou atributos da pessoa que ostentam na subjetividade que é seu traço mais característico; enfim, são direitos de resistência ou de oposição perante o Estado.29




    Silva30 (2001) ensina:




    “[...] direitos fundamentais do homem-indivíduo, que são aqueles que reconhecem autonomia aos particulares, garantindo iniciativa e independência aos indivíduos diante dos demais membros da sociedade política e do próprio Estado; por isso são reconhecidos como direitos individuais, como é de tradição do Direito Constitucional brasileiro (art. 5º), e ainda por liberdades civis e liberdades-autonomia.”




    3.1.2 Os direitos fundamentais de segunda dimensão




    A segunda dimensão dos direitos fundamentais reclama do Estado ações, positivas, que proporcionam condições mínimas de vida com dignidade. São os direitos sociais, econômicos e culturais, em busca de diminuir as desigualdades sociais e promover proteção aos mais fracos. Importante mencionar que os direitos de segunda dimensão não negam, tampouco excluem os direitos de primeira dimensão, mas a estes se somam.31




    3.1.3 Os direitos fundamentais de terceira dimensão




    Acerca de tais direitos, Bonavides32 (2006) leciona:




    “Dotados de altíssimo teor de humanismo e universalidade, os direitos da terceira geração tendem a cristalizar-se neste fim de século enquanto direitos que não se destinam especificamente à proteção dos interesses de um indivíduo, de um grupo, ou de um determinado Estado. Têm primeiro por destinatário o gênero humano mesmo, num momento expressivo de sua afirmação como valor supremo em termos de existencialidade concreta. Os publicistas e juristas já o enumeram com familiaridade, assinalando-lhe o caráter fascinante de coroamento de uma evolução de trezentos anos na esteira da concretização dos direitos fundamentais. Emergiram eles da reflexão sobre temas referentes ao desenvolvimento, à paz, ao meio ambiente, à comunicação e ao patrimônio comum da humanidade”.




    Na mesma assertiva, MORAES (2006) ensina que os direitos de terceira geração são os chamados direitos de solidariedade e fraternidade, que englobam o direito a um meio ambiente equilibrado, uma saudável qualidade de vida, ao progresso, a paz, a autodeterminação dos povos e a outros direitos.33




    Em suma, os direitos de terceira dimensão são os direitos coletivos, em sentido amplo, interesses transindividuais, incluídos os direitos difusos, os coletivos em sentido estrito e os direitos individuais homogêneos.




    3.1.4 Os direitos fundamentais de quarta dimensão




    Poucos autores discorrem sobre a existência da quarta dimensão, também chamada de dimensão, dos direitos fundamentais, dentre eles destacamos Paulo Bonavides, Celso Ribeiro Bastos, André Ramos Tavares, Norberto Bobbio, Ana Cláudia Silva Scalquette e Pietro de Jesús Lora Alarcón, dentre outros.




    Bonavides 34 (2006) ensina:




    “São direitos de quarta geração o direito à democracia, o direito à informação e o direito ao pluralismo. Deles depende a concretização da sociedade aberta para o futuro, em sua dimensão de máxima universalidade, para a qual parece o mundo inclinar-se no plano de todas as relações de convivência”.




    Contudo, os direitos fundamentais de quarta dimensão não são, apenas e tão-somente, os direitos que versam sobre a globalização, a democracia e o direito ao pluralismo, mas também, isso para não dizer sempre, o direito a vida.




    Diante de todos esses avanços biotecnológicos, BOBBIO35 (1992) leciona:




    “[...] já apresentam novas exigências que só poderiam chamar-se de direitos de quarta geração, referentes aos efeitos cada vez mais traumáticos da pesquisa biológica, que permitirá manipulações do patrimônio genético de cada indivíduo”.




    Diante de todo o enunciado, outro entendimento não há senão o de que além de versar sobre o futuro da cidadania e o porvir da liberdade dos povos, os direitos fundamentais de quarta dimensão também se inferem a proteção da vida a partir da abordagem genética e suas atuais decorrências.36
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